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Espaço aberto 

Idealismo ou clientelismo? 
LUÍS EULALIO DÊ BUENO 

VIDIOAL FILHO 

Á cultura capitalista no Bra­
sil padece, infelizmente, de uma 
fraqueza crônica alimentada pela 
visão caolha de muitos dirigentes 
empresariais. Os últimos episó­
dios burlescos ocorridos no palco 
da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, quando grupos de empre­
sários rurais, comandados pelo 
presidente da UDR, dr. Ronaldo 
Caiado, quase chegaram à agres­
são física, com a instalação de um 
corredor polonês, expõem a imen­
sa fragilidade dos conceitos libe­
rais que povoam as cabeças de 
algumas lideranças nacionais. 

Ocorre que o perdão das dívi­
das dos microempresários, sem 
mais nem menos, significa a defe­
sa do condenável conceito da exa­
cerbação protecionista do Estado 
ao mercado, fato que vem corrobo­
rar a idéia do Estado-empresário, 
a quem os capitalistas devem re­
correr para usufruir benesses, to­
da vez que se defrontam com difi­
culdades. Esse é o problema do 
nosso modelo capitalista: conde­
namos a excessiva intervenção do 
Estado na economia, mas procu­
ramos suas prebendas, na forma 
de instrumentos que possam bene­
ficiar os negócios. Tal capitalis­
mo vesgo é, certamente, uma das 
causas da desorganização das fi­
nanças estatais. 

Todos sabemos as dificulda­
des por que passaram e passam os 
pequenos e médios empresários, 
por conta das dívidas contraídas 
a partir do segundo semestre de 
1986. Acontece que as dificulda­
des ocasionadas pelo Plano Cru­
zado ameaçam outros empresá­
rios e os grandes empreendimen­
tos. Em muitos setores econômi­

cos, percebe-se importante redu­
ção das atividades, com ameaça 
de paralisação e obsolescência. A 
indústria de bens de capital por 
encomenda, por exemplo, respon­
sável pelos equipamentos para as 
refinarias, para o sistema de 
transporte ferroviário, para os 
sistemas energéticos, está sim­
plesmente condenada o entrar em 
colapso. E, no caso, a questão não 
éade ter suas dívidas perdoadas; 
ao contrário, a questão é receber 
os créditos devidos pelo governo. 
Só em janeiro deste ano, o gover­
no devia ao setor cerca de 250 mi­
lhões de dólares (47,5 bilhões de 
cruzados). 

O programa econômico, por­
tanto, não pode ser tratado como, 
apêndice de interesses políticos 
imediatístas, mas de acordo com 
uma estratégia global que con­
temple o ataque às causas estrutu­
rais da desorganização econômi­
ca, como o déficit público, a exa­
gerada regulamentação do mer­
cado e o elevado nível de proteção 
do Estado a determinados produ­
tos e setores nacionais. Nesse sen­
tido, o apoio ao esforço da dupla 
Maílson-Abreu é uma medida de 
bom senso que deve ser empreen­
dida pelo empresariado nacional 

Não há como acreditar no 
idealismo de figuras públicas que 
usam de subterfúgios para escon­
der interesses eleitoreiros imedia­
tístas. Em determinado momento, 
posam de avançados líderes do 
capitalismo nacional, desfraldan­
do bandeiras da economia de mer­
cado e abrindo baterias contra o 
Estado opressor. Mais adiante, es­
se discurso ínebríante sucumbe 
diante do caldo fisiolôgíco-clien-
telista e é substituído pela tradi­
cional vocação de atrelamento 
paternalista ao Estado. Esquece-

se que, numa economia de merca­
do, como a nossa, sujeita à cíclotí-
mia de políticas econômicas, os 
riscos são sempre enormes e en­
quadram-se perfeitamente nas re­
gras da livre iniciativa. 

O mais trágico de tudo isso é a 
constatação da dupla face que 
muitos constituintes estão carre­
gando. Na intimidade, usando a 
lógica, combatem o perdão das dí­
vidas, os juros tabelados a 12%, a 
licença-paternidade, a greve ímo-
tivada. Para a platéia, fecham 
com essas propostas, violentando-
se conceítualmente e, mais que is­
so, costurando uma teia de deva­
neios e absurdos que só provocam 
mal ao sistema político. É risível 
ver que até banqueiros transves-
tem-se em "progressistas", numa 
postura demagógica, voltada ex­
clusivamente para os eleitores. 

O empresariado brasileiro 
não pode aceitar situações tão es­
drúxulas, sob pena de contribuir 
para o mascaramento da realida­
de nacional. A hora convida todos 
para uma reflexão profunda acer­
ca das responsabilidades que os 
segmentos produtivos devem ter e 
os compromissos que devem assu­
mir para o equilíbrio da economia 
do País. A coerência na defesa de 
princípios pode ser o ponto de 
partida para o enfrentamento dos 
nossos problemas. E coerência na 
defesa dos parâmetros básicos da 
economia capitalista é o mínimo 
que se exige de um empresário. 
Seja ele empresário rural ou ur­
bano, com lideranças firmadas ao 
sabor das circunstâncias ou com 
efetivo trabalho realizado dentro 
de sua categoria. 
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